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COMISSÃO ESPECIAL SOBRE CRIMINALIDADE 
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ORGANIZADA TRANSNACIONAL

Resumo da sessão realizada em 14 de dezembro de 2005


O Presidente da Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada Transnacional deu início, às 10h20, à sessão convocada para considerar os assuntos constantes da ordem do dia CE/DOT-21/05:
1. Possíveis recomendações sobre o tema “Conexões da Criminalidade Organizada Transnacional com o Terrorismo”, apresentadas por Eduardo Mendoza, da Secretaria-Geral da OEA

2. Expressões de criminalidade Organizada Transnacional: 


a)
Trafico Ilícito de Armas:

· Michael Sullivan, Assessor Jurídico




Perito em Controle de Armas de Fogo, 



Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

b) Seqüestro:
· Jorge Rosas



Titular da Unidade Anti-seqüestro




Procuradoria Geral da República do México

c)
Financiamento da Criminalidade Organizada

· Rodolfo Uribe




Consultor para a Criação e Desenvolvimento das Unidades de Inteligência Financeiras nas Américas 



CICAD
3.
Outros assuntos

A.
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

O Senhor Eduardo Mendoza, do Escritório de Ameaças Internacionais do Departamento de Segurança Multidimensional da Secretaria-Geral da OEA, apresentou um relato das possíveis recomendações para o Plano de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional (CE/DOT-7/05):
1. Tipificar as condutas criminais relacionadas com o seqüestro e aumentar as penas;
2. Fortalecer mecanismos de coordenação interinstitucional;
3. Constituir um sistema institucional anti-seqüestro;
4. Criar grupos especializados de reação;
5. Centralizar as informações;
6. Criar fundo especial para recursos alocados à luta contra o seqüestro;
7. Perseguir os bens que são produtos do delito;
8. Dar proteção patrimonial e assistência humanitária às vítimas do seqüestro e suas famílias;
9. Adotar uma política pública específica de luta contra o seqüestro que parta de uma visão integral, harmoniosa e sistemática, com diretrizes estratégicas e objetivos claros e sustentáveis para a otimização dos resultados do Estado neste tema, e que se encaixe em uma estratégia geral do governo;
10. Criar unidades especializadas de inteligência anti-seqüestro;
11. Capacitar unidades anti-seqüestro, particularmente em gestão de crise;
12. Capacitar as autoridades no uso de telecomunicações e intervenção de comunicações telefônicas;
13. Criar mecanismos de atendimento às vítimas;
14. Promover o intercâmbio de experiências e de técnicas policiais;
15. Incrementar o uso de bancos de dados sobre o modus operandi dos seqüestradores;
16. Combater a corrupção dos funcionários envolvidos na luta contra o seqüestro;
17. Desenvolver ou fortalecer programas de proteção de testemunhas;
18. Promover a assistência jurídica mútua;
19. Promover o intercâmbio de testemunhas;
20. Utilizar a infiltração de agentes, e
21. Criar mecanismos para dar imunidade aos que colaborarem com a justiça.

· Apresentação do Senhor Michael Sullivan


A primeira exposição esteve a cargo do Senhor Michael Sullivan, Assessor Jurídico da CICAD, sobre o tema “Tráfico ilícito de armas”.  A propósito, o Senhor Sullivan manifestou o seguinte (CE/DOT-14/05 add. 2):



A criminalidade organizada é responsável por grande parte do tráfico de armas. 


A Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e a Convenção de Palermo adotam definições e mecanismos para enfrentar multilateralmente este desafio, embora as condutas que o compõem não tenham um componente internacional.


O tema do tráfico de armas entrou na OEA em 1992, mas, em parte por falta de recursos, levou algum tempo para consolidar-se. Inicialmente e com o apoio da CICAD, reuniu-se o grupo de peritos na matéria.  Ao final, este grupo elaborou regulamentações modelo que complementam a CIFTA.  Estas regulamentações não foram tão utilizadas como as de lavagem de ativos.


Posteriormente à primeira reunião do grupo de peritos, adotou-se a CIFTA.  Os Estados Partes da Convenção estão trabalhando para a sua implementação, utilizando em parte o modelo dos grupos de peritos.  No âmbito da CIFTA, no próximo ano reunir-se-á o grupo de peritos no tema de marcação.  Da reunião participarão também países observadores e organizações não-governamentais.  Deve-se recordar que a agenda para desenvolver a Convenção é muito extensa e complexa.


Os mecanismos legais são apenas uma das ferramentas para enfrentar o problema. Outras são, por exemplo, a assistência técnica e o treinamento de autoridades em cada uma das etapas do tráfico de armas.  Neste campo, a CICAD tem tido uma relação proveitosa com o Centro Regional para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LiREC).  As duas entidades têm unido suas capacidades em diversos projetos para fortalecer a capacidade dos Estados membros.


O próximo passo no desenvolvimento da cooperação neste tema deveria ser o de munições e explosivos, que é tão sério como o tráfico de armas.  Embora ambos estejam intimamente relacionados, os peritos em armas geralmente sabem pouco sobre explosivos, e isso complica um pouco os temas administrativos da cooperação e a constituição dos grupos de trabalho.  Essa dificuldade é mais um exemplo da necessidade de abordar todos estes temas de maneira integral e multidisciplinar.


A CIFTA e sua Comissão Consultiva refletem a vontade política dos países, e certamente é por isso que muitos dos esforços neste tema serão canalizados por meio deste mecanismo, sem que isso implique desconhecimento da necessidade de trabalhar de forma coordenada com outras entidades.


As recomendações pontuais para enfrentar o tráfico são:
1. Melhorar o controle sobre armas, munições e explosivos mediante um uso maior de tecnologia e de mecanismos de cooperação internacional.  A tecnologia deve ser exercida no nível interno e no âmbito transfronteiriço;
2. Adotar mecanismos para prevenir o roubo de armas, munições e explosivos em mãos de civis e das autoridades;
3. Implementar campanhas de conscientização;
4. Fortalecer procedimentos para expedição de licenças;
5. Incrementar treinamento em técnicas para evitar a perda, o desvio e o tráfico de armas, munições e explosivos;
6. Continuar com a busca de esconderijos de armas;
7. Melhorar a identificação de armas e de quem as utiliza, para estabelecer vínculos entre determinadas armas, tipos de delitos e indivíduos;
8. Melhorar o intercâmbio de informações em todos os níveis;
9. Tipificar como crime certas condutas e estabelecer penas adequadas para elas, e
10. Melhorar os métodos de destruição de armas.


O Presidente da Comissão agradeceu o Senhor Sullivan por sua apresentação e destacou a necessidade de promover a ação coletiva para impedir que as armas cruzem as fronteiras.  Acrescentou que o caráter multidisciplinar da Comissão Especial tem permitido passar do conceito de multidimensionalidade a suas aplicações práticas.
· Apresentação do Senhor Jorge Rosas



O Senhor Jorge Rosas falou sobre o tema “Seqüestro”, indicando o seguinte (CE/DOT-22/05):


O seqüestro converteu-se em uma fonte importante de financiamento da criminalidade organizada e em uma ameaça cada dia mais freqüente para os cidadãos.  O seqüestro mais comum é o que se faz para conseguir o pagamento de um resgate, mas existem outros, como o seqüestro por narcotráfico, o seqüestro por ajuste de contas, o seqüestro virtual ou o seqüestro express. 


Estas modalidades criminosas romperam os paradigmas tradicionais e têm obrigado o Estado a adotar novos mecanismos jurídicos e operacionais para enfrentá-las.  Estes incluem uma melhor integração entre os níveis federais e estaduais, a adoção de uma estrutura geral de colaboração interinstitucional, o intercâmbio de informações, a integração ou conexão de bancos de dados, a homologação de regulamentações, a criação de grupos de planejamento, o desenvolvimento de ações conjuntas, o aperfeiçoamento de mecanismos de coordenação, a ênfase no atendimento às vítimas, a conscientização da cidadania e o aumento de penas.  Em algumas jurisdições e mediante ordem judicial, é possível congelar os bens do seqüestrado e de seus familiares para evitar o pagamento de resgate.  Isso pode levar a reduzir o número de denúncias.


Algumas organizações criminosas mexicanas têm vínculos com outros países.  Por exemplo, narcotraficantes na fronteira norte utilizam o seqüestro de possíveis rivais para proteger seu território.  Esses seqüestros não poderiam ser planejados e realizados sem a existência de redes de inteligência nos países em que vivem os rivais objeto de seqüestro.


As recomendações para um possível plano de ação contra o seqüestro são:
1. Criar unidades especializadas no combate ao seqüestro, incluindo unidades de inteligência;
2. Capacitar essas unidades, particularmente em gestão de crise;
3. Capacitar as autoridades no uso de telecomunicações e intervenção de comunicações telefônicas;
4. Criar mecanismos de atendimento às vítimas;
5. Promover o intercâmbio de experiências e de técnicas policiais;
6. Incrementar o uso de bancos de dados sobre o modus operandi dos seqüestradores;
7. Combater a corrupção dos funcionários envolvidos na luta contra o seqüestro;
8. Desenvolver ou fortalecer programas de proteção de testemunhas;
9. Promover a assistência jurídica mútua;
10. Promover o intercâmbio de testemunhas;
11. Utilizar a infiltração de agentes, e
12. Criar mecanismos para dar imunidade aos que colaborarem com a justiça.

A Delegação de El Salvador indicou que a indústria do seqüestro era grande em seu país, mas foi eliminada.  O ponto principal foi devolver a credibilidade às autoridades.  Graças a isso, os afetados não duvidaram mais em recorrer às autoridades, as quais, informadas desde o princípio sobre o ato criminoso, podiam utilizar os momentos-chave do processo de seqüestro (primeira comunicação e entrega da vítima) para conseguir informações para ações futuras nesse ou em outros casos.  Outras medidas felizes tomadas foram as de depurar as autoridades, criar organismos especializados e constituir uma comissão da sociedade civil para apoiar as famílias e as autoridades em caso de seqüestro.

· Apresentação do Senhor Rodolfo Uribe


O Senhor Rodolfo Uribe expôs o seguinte sobre o tema “Financiamento da criminalidade organizada”:


A globalização permitiu à criminalidade organizada entrar em muitos mercados novos, ampliar suas operações para abranger uma imensa variedade de bens e serviços e operar em todo o mundo com maior facilidade.  A criminalidade busca dar aos recursos que obtém ilegalmente um matiz de legalidade, para poder desfrutá-los.  O processo para tentar ocultar a origem ilícita dos ganhos é o que em termos gerais se conhece como lavagem de ativos.



As etapas da lavagem de ativos são as mesmas para qualquer tipo de delito econômico.  Os ativos são colocados no sistema financeiro, são ocultados mediante séries de transações e métodos, alguns muito complexos, e finalmente são integrados, ou seja, apresentados como de origem legal, para que possam ser desfrutados pelos delinqüentes e seus associados.  Para enfrentar o problema, enfatiza-se a detecção e a prevenção, mas pouco se pode fazer a menos que se conte com decisão política e cooperação internacional efetiva.



As unidades de inteligência financeira são organismos de baixo custo, pequenos, técnicos e de assistência às autoridades competentes para atacar algumas das fontes de financiamento da criminalidade organizada.  As unidades compilam as informações financeiras necessárias, complementam-nas com informações de outras fontes, analisam-nas e preparam um relatório de inteligência financeira.  As unidades utilizam tecnologia de ponta, programas de computador especializados e técnicas investigativas tradicionais para identificar padrões atípicos no comportamento de ativos e para determinar sua origem e seu destino.



As unidades têm a missão de levar ao conhecimento das autoridades competentes essas anomalias, mas as autoridades devem decidir o que fazer com a investigação.  As unidades são apenas parte da cadeia necessária para se enfrentar este problema.  Se a cadeia não for forte em todas as suas partes, será muito difícil evitar que os delinqüentes continuem utilizando esse caminho para aumentar e desfrutar de seus ganhos ilícitos.



Algumas dessas pesquisas são caras e extensas pela complexidade e magnitude das redes que participam do processo de lavagem e pelo número de transações realizadas.

As recomendações para dificultar a lavagem de ativos são:
1. Incrementar a cooperação e a coordenação nacional e internacional;
2. Criar sistemas integrados de informação;
3. Capacitar toda a cadeia envolvida na detecção, investigação, julgamento e punição do delito;
4. Criar ou fortalecer as unidades de inteligência financeira;
5. Ampliar a cobertura de leis contra a lavagem de ativos para o setor real;
6. Promover sistemas integrados de informação em toda a cadeia contra a lavagem de ativos;
7. Promover sistemas integrados de inteligência em nível regional, e
8. Abordar a lavagem de ativos não só como um tema do narcotráfico, mas como um mecanismo indispensável de toda a criminalidade organizada.
B.
DISTRIBUIÇÃO DE DOCUMENTOS

Com a autorização do Senhor Jorge Rosas, Titular da Unidade Anti-seqüestro da Procuradoria Geral da República do México, a Secretaria distribuiu em sala o documento intitulado “Resultados em matéria de seqüestro 2001-2005”.  Posteriormente, a Secretaria publicou o mencionado documento com a classificação CE/DOT-22/06.
C.
DELEGAÇÕES PRESENTES

Na sessão, estiveram presentes as seguintes delegações:
· Argentina
-
Panamá

· Bolívia
-
Paraguai

· Brasil
-
Peru

· Canadá
-
República Dominicana

· Chile
-
Uruguai

· Colômbia
-
Venezuela

· Costa Rica

· Equador

· El Salvador

· Guatemala

· Guiana

· Honduras

· México

· Nicarágua
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